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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 225ª sessão realizada na data de 27/10/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 166.152/2012

MATÉRIA: IPTU

RECORRENTE (A): EDSON ANTÔNIO COLETTI 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): HELENA GAMA DE AQUINO 

CONSELHEIROS PRESENTES: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTÔNIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO e MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO (suplentes).

DECISÃO: NPU– NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício. –Trata-se o presente de recurso de oficio, tendo em vista  a decisão de primeira instância administrativa que deferiu o pedido quanto ao cancelamento dos débitos incidentes para o imóvel da matrícula nº. 11.328 do 2º C.R.I., fls. 03/04, cadastrado nesta Municipalidade sob inscrição nº 1559756. E conforme informação do IPPLAP em fls. 06 (verso), O imóvel encontra-se inserido fora do perímetro urbano do município (zona rural), e não é oriundo de loteamento aprovado pelos órgãos competentes e que não se trata de sítio de Recreio, e que num raio de 3 (três) Km não existem Escolas  e Postos de Saúde. E de acordo com informações do SEMAE, fls. 20, na área não existem: - A rede de abastecimento de água encontra-se a uma distância aproximada de 2.400 m; - Não existem redes coletoras do sistema de esgotos sanitários, nas imediações do imóvel. E conforme informação da SEMOB, fls. 23, o imóvel: - Não possui meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais: - Possui rede de iluminação pública, com posteamento, para distribuição domiciliar; Em fls. 25/26, segundo parecer da Procuradoria Jurídica, que apoia a informação técnica de que o imóvel está fora do perímetro urbano, e infere que o imóvel em questão não é passível da cobrança de IPTU, mas sim de ITR, ao menos até que haja uma revisão da lei municipal relativa ao zoneamento urbano, e que eventualmente venha a incluí-lo na zona urbana do Município. Vota pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Edson Antonio Coletti  
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